
PARECER Nº 72, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 92, DE 2007

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer pela Comissão de Fiscalização e Controle ratifico a manifestação de fls. 39/40, do Nobre colega Deputado Estadual Roberto Massafera, que concluiu favoravelmente pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 92, de 2007, apresentado pela Comissão De Finanças e Orçamento. 

a) Bruno Covas - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

O Processo em análise originou-se a partir do ofício CGC-ARC n.º 1057, de 2001, do senhor Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo à Presidência desta Casa com o envio de cópia dos documentos relativos às contas anuais do exercício de 1998 da Bolsa Oficial de Café e Mercadorias de Santos.


Seguindo o seu trâmite legislativo o processo foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento e distribuído ao Deputado Enio Tatto que apresentou um projeto de decreto legislativo considerando subsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares as contas anuais da Bolsa Oficial de Café e Mercadorias de Santos, relativas ao exercício de 1998. 


Em seguida, o Deputado Samuel Moreira, em reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, pediu vistas do Processo RGL 04738, de 2001 e exarou um voto em separado propondo projeto de decreto legislativo considerando insubsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado que julgou irregulares as contas anuais da Bolsa Oficial de Café e Mercadorias de Santos, relativas ao exercício de 1998.


Em continuidade ao trâmite legislativo, a Comissão de Finanças e Orçamento aprovou como parecer o voto em separado propondo projeto de decreto legislativo considerando insubsistente a decisão do Tribunal de Contas, consoante decisão de fls. 37 verso.


Após, nos termos do artigo 236, § 5º da XIII Consolidação do Regimento Interno cabe-me, na qualidade de relator designado pela Comissão de Fiscalização e Controle opinar sobre a matéria em tela.


Em que pese o conhecimento técnico e a extrema competência da área técnica do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem como de seus Conselheiros, também compartilho com a opinião do Deputado Samuel Moreira em não acolher o parecer do Tribunal, uma vez que a documentação constante dos autos não é suficiente para constatar irregularidades das contas referentes à Bolsa, pois o que ocorreu foi a não realização das receitas estimadas, como bem explicou o relator do voto em separado, o que é absolutamente razoável.


E, mais, a Bolsa Oficial de Café e Mercadorias de Santos empreendeu todos os esforços para equilibrar as contas, por meio da adoção de uma política de corte de gastos, manutenção de um quadro de funcionário mínimo, enfim, adoção de medidas eficazes para não gerar mais despesas.


Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 92, de 2007.

a) Roberto Massafera 


